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LEI ORGÂNICA - 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 

TÍTULO I DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇõES PRELIMINARES  

 

Art .  1° -  O Município de I taquaquecetuba é uma unidade 

terr i tor ial  do Estado de São Paulo ,  com personal idade jur ídica de 

direi to públ ico interno, autonomia polít ica,  administrat iva e f inanceira, 

regendo-se por esta lei  e pelos pr incíp ios const i tucionais per t inentes.  

Art .  2° - São símbolos of ic iais do Municíp io,  a Bandeira,  o 

Brasão de Armas e o Hino, que serão inst i tu ídos por lei  própr ia.  

Parágrafo único -  O logot ipo da administração será adotado, 

por decreto,  em cada legislatura.  (Redação dada pela Emenda à Lei  

Orgânica nº 21/93)  

Art .  3° -  As divisas do Municíp io serão demarcadas por lei  

própr ia.   

Art .  4° -  A cr iação de Distr i tos e Subdistr i tos dependerá de lei  

complementar específ ica,  obedecendo -se às formalidades previstas na 

Const i tuição Estadual.  

Art .  5° -  O Governo Munic ipal será exercido pelo Poder 

Execut ivo e pelo Poder Legislat ivo,  inde pendentes e harmônicos,  entre 

si ,  vedada a delegação de poderes.  



CAPÍTULO II  

DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO 

Art .  6° - Ao Município impõe-se assegurar o bem-estar da 

comunidade, garant indo o pleno acesso aos bens e serviços 

essencia is,  ao desenvolvimento indi vidual e colet ivo,  sem preconceitos 

de or igem, raça, sexo, cor,  idade, estado civi l  e quaisquer outras 

formas de discr iminações, cabendo - lhe entre outras,  as seguintes 

atr ibuições:  

I  -  elaborar o orçamento,  prevendo a receita e f ixando a 

despesa, com base em planejamento adequado;  

I I  -  inst i tuir  e arrecadar t r ibutos,  f ixar e cobrar preços;  

I I I  -  dispor sobre organização e execução de seus serviços 

públ icos;  

IV -  organizar o quadro e estabelecer o regime jur ídico de seus 

servidores;  

V -  dispor sobre a administração, ut i l ização e al ienação de seus 

bens;  

VI  - adquir ir  bens,  inclusive mediante desapropr iação por 

necessidade ou ut i l idade públ ica ou por interesse socia l;  

VI I  -  dispor sobre concessão, permissão e autor ização dos 

serviços públ icos locais;  

VI I I  -  elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado;  

IX -  estabelecer normas de edif icação, de loteamentos, de 

arruamento e de zoneamento urbano, bem como as l imitações 

urbaníst icas,  convenientes à ordenação de seu terr i tór io;  

X - estabelecer servidões administrat ivas necessár ias aos seus 

serviços;   

XI  - regulamentar a ut i l ização dos logradouros públ icos,  no 

per ímetro urbano, especia lmente:  



a) determinar o i t inerár io e os pontos de parada dos t ransportes 

colet ivos;   

b)  f ixar os locais  de estabelec imento de t áxis e demais 

veículos;  

c)  conceder,  permit ir  ou autor izar serviços de t ransportes 

colet ivos,  de táxis e as respect ivas tar i fas;  

d)  f ixar e sinal izar  os l imites das "zonas de si lêncio" e de 

t rânsito e t ráfego em condições especiais;  

e)  discip l inar os serviços de cargas e descargas e f ixar a 

tonelagem máxima permit ida a veículos que circulem em vias públ icas 

do Municíp io;  

f )  implantar as "zonas azuis",  regulamentando -as;  

XI I -  s inal izar as vias urbanas e as estradas vic inais,  bem como 

regulamentar e f iscal izar sua ut i l ização;  

XI II  -  prover sobre a l impeza das vias e logradouros públ icos, 

coleta,  remoção e dest ino do l ixo domic i l iar ,  industr ia l  e hospitalar ;  

XIV - ordenar as at ividades urbanas, f ixando condições e 

horár ios para funcionamento de estabelecimento s industr ia is,  

comerciais e similares,  observadas as normas federais e estaduais 

pert inentes;  

XV - prestar assistência médico -hospitalar  nas emergências de 

pronto-socorro,  através de serviços própr ios ou conveniados;  

XVI -  dispor sobre os serviços funerár i os e cemitér ios, 

encarregando-se da administração daqueles que forem públ icos e 

f iscal izando os pertencentes a ent idades pr ivadas;  

XVII  -  regulamentar, autor izar e f iscal izar a f ixação de cartazes 

e anúncios,  bem como a ut i l ização de quaisquer outros meios  de 

publ ic idade e propaganda nos locais sujeitos ao poder de pol íc ia;  



XVII I  -  dispor sobre o depósito e venda de animais e 

mercador ias apreendidas em decorrência de t ransgressão da 

legislação munic ipal ;  

XIX -  dispor sobre registro,  vacinação e captura de a nimais, 

com a f inal idade precípua de erradicação da raiva e outras molést ias 

contagiosas;  

XX - estabelecer e impor penal idades por infração às suas leis  

e regulamentos;  

XXI -  conceder l icenças, autor izações para abertura e 

funcionamento de estabelecimentos  industr iais,  comerciais e similares;  

XXII -  exercer o poder de pol íc ia relat ivamente às áreas de sua 

competência,  promovendo, quando for  o caso, o fechamento 

administrat ivo,  interdição, embargo e outras medidas coercit ivas que 

se f izerem necessár ias;  

XXII I  -  manter,  com a cooperação técnica e f inanceira da União 

e do Estado, programas de educação pré -escolar e de ensino 

fundamental;  

XXIV -  cr iar  e manter a guarda municipal ;  

XXV -  manter cursos de alfabet ização de adultos;  

XXVI -  estabelecer áreas de proteção ambiental e promover a 

construção e conservação de praças,  jardins,  bem como cuidar da 

arbor ização da cidade;  

XXVII  -  cr iar  órgão para a proteção do patr imónio histór ico do 

Municíp io;   

Art .  7° -  Compete ao Municíp io,  concorrentemente com a União 

e o Estado:  

I  -  cuidar da saúde, hig iene, segurança e assistência públ ica,  

bem como da proteção e garant ia das pessoas portadoras de 

def ic iência f ís ica;  



I I  -  proteger os documentos,  as obras e outros bens de valor 

histór ico,  ar t íst ico ou cultural,  os monumentos,  as paisagens notáveis,  

bem como os sít ios arqueológicos;  

I I I  -  impedir  a invasão, a destruição e a descaracter ização de 

obras de arte e de outros bens de valor histór ico,  ar t íst ico ou cultural;  

IV -  proteger o meio ambiente e combater a poluição em 

qualquer de suas formas;  

V -  preservar as f lorestas,  a fauna e a f lora;  

VI  -  f iscal izar as condições sanitár ias dos locais de venda ao 

consumidor;   

VI I  -  promover programas de construção de moradias 

econômicas;  

VI I I  -  acompanhar e f iscal izar as concessões de dir e i to de 

pesquisa,  e exploração de recursos hídr icos e minerais em seu 

terr i tór io;  

IX - colaborar com o Estado, nos serviços de ext inção de 

incêndios;  

X -  zelar  pelo patr imónio públ ico e part icular ,  impedindo por 

todos os meios a construção de casas em área s invadidas ou 

ocupadas i legalmente.  



 

TÍTULO II  

DOS PODERES MUNICIPAIS  

CAPITULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

 

Art .  8° - O Poder Legislat ivo é exercido pela Câmara Munic ipal,  

composta de 16 (dezesseis)  vereadores,  elei tos na forma do art igo 29, 

inciso I ,  da Const i tuição Federal,  com base nos preceitos 

const i tucinais,  na Resolução n.º  21.702, de 02 de Abr i l  de 2004, nesta 

Lei Orgânica e no seu Regimento Interno. (Redação dada pela Emenda 

à Lei Orgânica nº  37/2008) 

Art.  8° -  O Poder Legislativo é exercido pela Câm ara 

Municipal,  composta de 19 (dezenove) vereadores, eleitos na forma 

do art igo 29, inciso IV,  al ínea h da Constituição Federal,  nos 

preceitos constitucinais,  nesta Lei Orgânica e no seu Regimento 

Interno .  (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 43/2011) 

 

CAPÍTULO II  

DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL  

 

Art .  9° -  Compete privat ivamente à Câmara Munic ipal:   

I  -  eleger e dest i tuir  a Mesa Diretora na forma desta lei ;   

I I  -  elaborar o Regime Interno;  

I I I  -  organizar seus serviços administrat ivos;  

IV -  cr iar  e ext ingüir  cargos do seu quadro,  f ixando - lhes os 

vencimentos,  através de Resolução;  

V -  empossar o prefeito e o vice-prefeito;  



VI -  julgar o prefeito,  vice-prefeito e vereadores,  em inf rações 

pol ít ico-administrat ivas;  

VI I  -  conceder l icença ao prefeito,  vice-prefeito e vereadores;  

VI I I  -  f ixar a remuneração e a verba de representação do 

prefeito e do vice-prefeito;  

IX - f ixar a remuneração dos vereadores e a verba de 

representação do presidente da Câmara;  

X -  cr iar  Comissões Especia is de Inquér ito,  de ac ordo com esta 

lei ;  

XI  -  requisi tar  informações do prefeito sobre todos os assuntos 

que se incluam na competência do Município;  

XI I -  convocar o prefeito, secretár ios municipais ou qualquer 

servidor para prestar esclarecimentos em Plenár io;  

XI II  -  conceder Título de Cidadão Honorár io a personal idades 

que tenham comprovadamente prestado relevantes serviços ao 

Municíp io,  mediante Decreto -Legislat ivo aprovado por dois terços dos 

membros da Câmara.  

XIV –  ju lgar as contas do prefeito e da Mesa Diretora,  no prazo 

de 45 (quarenta e cinco) dias após o recebimento do parecer prévio do 

Tr ibunal de Contas,  que somente deixará de prevalecer pelo voto de 

dois terços dos membros da Câmara.  

Art.  9º-A - São honrarias municipais: ( Incluído pela Emenda à 

Lei Orgânica nº 37/2008) 

I  -  Título de Cidadão Itaquaquecetubense;  (Incluído pela Emenda 

à Lei Orgânica nº 37/2008)  

I I  -  Medalha Princesa Tecelã;  (Incluído pela Emenda à Lei 

Orgânica nº 37/2008)  

I I I  - Medalha de mérito “Herbert de Souza - Bet inho”;  ( Incluído 

pela Emenda à Lei Orgânica nº 37/2008)  



IV - Medalha de mérito “Zumbi dos Palmares”;  ( Incluído pela 

Emenda à Lei Orgânica nº 37/2008)  

V - Medalha de mér i to “Ayrton Senna”;  ( Incluído pela Emenda à 

Lei Orgânica nº 37/2008)  

VI - Medalha de méri to “Empresa Cidadã”;  ( Incluído pela Emenda 

à Lei Orgânica nº 37/2008)  

VII -  Medalha de mérito “Chico Mendes”;  ( Incluído pela Emenda 

à Lei Orgânica nº 37/2008)  

VIII  –  Medalha de Mérito “Osvaldo Cruz”. ( Incluído pela 

Emenda à Lei Orgânica nº 46/2014)  

IX –  Medalha de Mérito “Tim Lopes”. ( Incluído pela Emenda à 

Lei Orgânica nº 51/2015)  

Art. 9º-B - As Medalhas a que se referem os incisos do II  a VII 

art igo 9º-A desta lei serão concedidas: ( Incluído pela Emenda à Lei 

Orgânica nº 37/2008)  

Art.  9º-B - As medalhas a que se referem os incisos do II  a VIII 

art igo 9º-A desta Lei serão concedidas: (Redação dada pela Emenda à 

Lei Orgânica nº 46/2014)  

Art. 9º-B - As medalhas a que se referem os incisos do II  a IX 

artigo 9º-A desta Lei serão concedidas: (Redação dada pela Emenda 

à Lei Orgânica nº 51/2015)  

I–  a Medalha Pr incesa Tecelã a pessoas que, representando o 

Município, tenham se destacado em at ividades culturais, educacionais, 

cient íf icas ou art íst icas;  (Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 

37/2008)  

I I  –  a Medalha de mérito “Herbert de Souza - Bet inho” a pessoas, 

grupos e entidades que tenham se destacado na área de ação social e 

mobil ização popular;  ( Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 37/2008)  

I I I  –  a Medalha “Zumbi dos Palmares” a pessoas, grupos e 

entidades que tenham se destacado nos diversos setores da sociedade 



na luta pelo combate à prát ica do racismo e a favor da cultura afro -

brasi leira; ( Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 37/2008)  

IV –  a Medalha “Ayrton Senna” a pessoas, equipes, c lubes, 

empresas e qualquer entidade que tenham se de stacado em nosso 

Município em competições esport ivas of iciais e de grande relevância e 

no desenvolvimento do esporte de Itaquaquecetuba;  (Incluído pela 

Emenda à Lei Orgânica nº 37/2008)  

V - a Medalha de mérito “Empresa Cidadã” a empresas que 

tenham se destacado em nosso município em atividades na área de 

ação social e educacional junto às comunidades do Município; ( Incluído 

pela Emenda à Lei Orgânica nº 37/2008)  

VI - a Medalha de mérito “Chico Mendes” a pessoas, empresas e 

entidades que se destacarem na preservação ambiental em projetos de 

recuperação de áreas verdes, mananciais, das águas e do ar no 

município de Itaquaquecetuba; (Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 

37/2008)  

VII –  a Medalha de Mérito “Osvaldo Cruz” à pessoas, 

empresas e entidades que se destacarem na preservação à saúde 

em projetos de recuperação da população doente do Município de 

Itaquaquecetuba; ( Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 46/2014)  

IX –  a Medalha de Mérito “Tim Lopes” aos profissionais que 

se destacarem no trabalho jornalíst ico em nosso Município de 

Itaquaquecetuba. ( Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 51/2015) 

Parágrafo único - A outorga das honrarias a que se referem os 

incisos supra será precedida da aprovação de Projeto de Decreto -

Legislat ivo pelo Plenário, instruído com documentos comprovando a 

importância da atuação dos agraciados, obedecido o quórum de 2/3 

(dois terços).  ( Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 37/2008)  

Art.  9º-C - As medalhas que a que se referem os incisos do 

art igo 9°-A desta lei  serão cunhadas com as seguintes característ icas:  

(Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 37/2008)  

I  - A medalha “Pr incesa Tecelã” será confeccionada em metal 

dourado medindo 7 (sete) centímetros de diâmetro e 3 (três) mil ímetros 



de espessura, exibindo no anverso a ef ígie es t i l izada da Pr incesa 

Tecelã, contornada em sua borda com a seguinte inscr ição: Câmara 

Municipal de Itaquaquecetuba –  Medalha “Princesa Tecelã”. No reverso 

da medalha constará o Brasão do Município de Itaquaquecetuba;  

(Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº  37/2008) 

I I  -  A medalha “Herbert de Souza –  Betinho” será confeccionada 

em prata, medindo 6 (seis) centímetros de diâmetro e 3 (três) 

mil ímetros de espessura, contendo ao centro o símbolo da sol idar iedade 

(duas mãos entrelaçadas), contornada em sua borda com a seguinte 

inscr ição: Câmara Municipal de Itaquaquecetuba - Medalha “Herbert de 

Souza –  Bet inho”. No reverso da medalha constará o Brasão do 

Município de Itaquaquecetuba;  (Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 

37/2008)  

I I I  -  A medalha “Zumbi dos Palmares” será confeccionada em 

prata, medindo 6 (seis) centímetros de diâmetro e 3 (três) mil ímetros de 

espessura, contendo ao centro o perf i l  do l íder negro Zumbi dos 

Palmares, contornada em sua borda com a seguinte inscr ição: Câmara 

Municipal de Itaquaquecetuba - Medalha “Zumbi dos Palmares”. No 

reverso da medalha constará o Brasão do Município de 

Itaquaquecetuba;  (Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 37/2008)  

IV - A medalha “Ayrton Senna” será confeccionada em prata, 

medindo 6 (seis) centímetros de diâmetro e 3 (três) mil ímetros de 

espessura, contendo ao centro o perf i l  do tr icampeão Ayrton Senna da 

Si lva, contornada em sua borda com a seguinte inscr ição: Câmara 

Municipal de Itaquaquecetuba –  Medalha “Airton Senna”. No reverso da 

medalha constará o Brasão do Município de Itaquaquecetuba;  (Incluído 

pela Emenda à Lei Orgânica nº 37/2008)  

V - A medalha de Mérito “Empresa Cidadã” será confeccionada 

em prata, medindo 6 (seis) centímetros de diâmetro e 3 (três) 

mil ímetros de espessura, contendo ao centro um perf i l  que simbolize as 

empresas instaladas no município de Itaquaquecetuba, contornada em 

sua borda com a seguinte inscr ição: Câmara Municipal de 

Itaquaquecetuba - Medalha de Mérito “Empresa Cidadã”. No reverso da 

medalha constará o Brasão do Município de Itaqu aquecetuba;  (Incluído 

pela Emenda à Lei Orgânica nº 37/2008)  



VI - A medalha de Mérito “Francisco Alves Mendes Filho - Chico 

Mendes” será confeccionada em prata, medindo 6 (seis) centímetros de 

diâmetro e 3 (três) mil ímetros de espessura, contendo ao centro  o perf i l  

do l íder ser ingueiro,  Francisco Alves Mendes Fi lho, contornada em sua 

borda com a seguinte inscr ição: Câmara Municipal de Itaquaquecetuba - 

“Unif icar todos os povos do planeta num só ideal e um só pensamento 

de união”. No reverso da Medalha constará o Brasão do Município de 

Itaquaquecetuba; (Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 37/2008)  

VII –  A Medalha de Mérito “Osvaldo Gonçalves Cruz – 

Osvaldo Cruz” será confeccionada em prata, medindo 6 (seis) 

centímetros de diâmetro e 3 (três) milímetros de espessura, 

contendo ao centro o perfil  do cientista, médico, bacteriologista, 

epidemiologista e sanitarista Osvaldo Cruz, contornada em sua 

borda com a seguinte inscrição: Câmara Municipal de 

Itaquaquecetuba –  Medalha “Osvaldo Cruz”. No reverso da Medalha 

constará o Brasão do Município de Itaquaquecetuba” ;  ( Incluído pela 

Emenda à Lei Orgânica nº 46/2014)  

IX –  A Medalha de Mérito “Arcanjo Antonino Lopes do 

Nascimento –  Tim Lopes” será confeccionada em metal dourado, 

medindo 06 (seis) centímetros de diâmetro e 03 (três) milímetros de 

espessura, contendo ao centro o perfil  do jornalista investigativo 

Tim Lopes, contornada com a seguinte inscrição: Câmara Municipal 

de Itaquaquecetuba –  Medalha “Tim Lopes”. No reverso a medalha 

constará o Brasão do Município de I taquaquecetuba. ( Incluído pela 

Emenda à Lei Orgânica nº 51/2015)  

Art .  10 - O vereador tem l ivre acesso em todas as repart ições 

municipais,  devendo ser atendido pelos respect ivos chefes,  sendo os 

mesmos obr igados a prestar todo o t ipo de informações que o vereador 

sol ic i tar .  (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 27/1996)  

Art .  11 - Compete à Câmara Munic ipal,  com a sanção do 

prefeito, leg islar  sobre todas as matér ias da competência do 

Municíp io,  especia lmente:  

I  -  s istema tr ibutár io do Município;  

 I I  -  isenções, anist ias -e remissão de dívidas;  



I I I  -  aprovação do orçamento anual,  da lei  de diretr izes 

orçamentár ias e do orçamento plur ianual;  

IV - autor ização para abertura de créditos suplementares e 

especia is;  

V -  autor ização para toda e qualquer operação  de crédito, 

contratos e emprést imos;  

VI  -  autor ização para concessão de auxí l ios e subvenções;  

VI I  -  autor ização para concessão e permissão de serviços 

públ icos;  

VI I I  -  autor ização para concessão de direito real de uso de bens 

do municíp io;  

IX -  autor ização para cessão e uso de bens municipais;  

X -  autor ização para al ienação de bens municipais,  móveis e 

imóveis;   

XI  -  autor ização para aquisição de bens imóveis;  

XI I –  autor ização para recebimento de doações;  

XII  -  autorizar a aquisição de bens imóveis e móveis por 

doação, salvo quando se tratar de doação sem encargo ao 

Município (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 45/2013) ;  

XI II  -  autor ização para cr iação e ext inção de cargos da 

administração, bem como para f ixação dos vencimentos e vantagens 

pecuniár ias dos servidores públ icos do Execut ivo;  

XIV –  autor ização para celebração de convênios e consórcios 

de qualquer natureza;  

XV –  autor ização para alteração de denominação dos própr ios, 

v ias e logradouros públ icos,  bem como sua denominação inic ial ;  

XVI - f ixação dos feriados munic ipais;  

XVII  -  autor ização para a demarcação das div isas do Município.  



CAPÍTULO III  

DOS VEREADORES 

Seção I 

Da Posse 

Art .  12 -  Os vereadores que forem diplomados, serão 

empossados no d ia 1° de janeiro de cada legis latura,  em Sessão 

Solene de Instalação, à qual presidirá o vereador mais votado entre os 

presentes.  

Art .  13 - No ato da posse os vereadores prestarão o 

compromisso regimental,  desincompat ibi l izando -se e apresentando 

declaração públ ica de bens, que será publ icada e t ranscr i ta  em l ivro 

própr io f icando à disposição dos interessados.  

Parágrafo único - No término do mandato,  o vereador 

apresentará nova declaração públ ica de bens que será t ranscr i ta no 

mesmo l ivro.  

Art .  14 - O vereador que não tomar posse na sessão de 

instalação deverá fazê- lo no prazo de 15 (quinze) dias,  salvo mot ivo 

relevante aceito pela Câmara.  

Art .  15 - O compromisso regimental que prestarão o prefeito, 

v ice-prefeito e vereadores,  será o seguinte:  "PROMETO CUMPRIR 

COM DIGNIDADE MEU MANDATO, RESPEITANDO A LEI O RGÂNICA 

DO MUNICÍPIO E LUTANDO PELAS JUSTAS REIVINDICAÇÕES DO 

POVO DE ITAQUAQUECETUBA"  



 

Seção II 

Da Remuneraçao 

Art .  16 –  O subsídio dos Vereadores será f ixado determinando -

se o valor em moeda corrente no País ,  vedada qualquer vinculação, 

estabelecendo em parcela única e atendidos os l imites const i tucionais.  

(Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 32/2002)  

Art .  16 –  O subsídio dos Vereadores será f ixado em cada 

legislatura para a subsequente,  observado o que dispõe a Lei Orgânica 

do Municíp io,  observados os seguintes l imites const i tucionais:  (Redação 

dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 41/2009) 

a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos 

Vereadores corresponderá a vinte por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

(Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 41/2009) 

b) em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o subsídio 

máximo dos Vereadores corresponderá a trinta por cento do subsídio dos Deputados 

Estaduais; (Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 41/2009) 

c) em Municípios de cinqüenta mil e um a cem mil habitantes, o subsídio 

máximo dos Vereadores corresponderá a quarenta por cento do subsídio dos 

Deputados Estaduais; (Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 41/2009) 

d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsídio 

máximo dos Vereadores corresponderá a cinqüenta por cento do subsídio dos 

Deputados Estaduais; (Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 41/2009) 

e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o 

subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a sessenta por cento do subsídio dos 

Deputados Estaduais; (Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 41/2009) 

f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo 

dos Vereadores corresponderá a setenta e cinco por cento do subsídio dos Deputados 

Estaduais. (Incluído pela Emenda à Lei Orgânica nº 41/2009) 



§ 1º -  Ao Presidente da Câmara, enquanto representante legal 

do Poder Legislat ivo,  poderá ser f ixado subsíd io diferenciado daquele 

estabelecido para os demais Vereadores,  desde que seja observados 

os l imites legais;  

§ 2º -  Os subsídios de que tratam o presente Art igo e seu § 1º 

somente serão reajustados quando da f ixação dos subsídios,  sendo 

vedada a correção de tais valores no curso da legislatura,  em 

obediência ao pr incípio da anter ior idade e economicidade. (Redação 

dada à Lei Orgânica nº 38/2008)  

§ 3º -  O pagamento dos subsídios dos Vereadores será 

efetuado em parcela única, até o 5º dia úti l  do mês subsequente .  

( Incluído pela Emenda à  Lei Orgânica nº 50/2015)  

 

Seção I I I  

Da Licença  

 

Art .17 -  O vereador somente poderá l icenciar -se:   

I  -  por molést ia devidamente comprovada;  

I I  -  para l icença gestante;  

I I I  -  para exercer cargo de secretár io municipal,  quando a 

l icença será automát ica,  mediante a comunicação;  

IV -  para tratar de interesse part icular ,  sem just if icação por 

prazo indeterminado, não podendo reassumir  o mandato antes do 

término do prazo da l icença.  

Art .  18 - Para f ins de remuneração, considerar -se-á em efet ivo 

exercício o vereador l icenciado nos termos do in ciso I  e I I  do art igo 

anter ior .  

 



Art.  18 -  Para f ins de remuneração, o Vereador l icenciado 

nos termos do inciso I  e I I  do art igo anterior,  observará o art igo 60 

da Medida Provisória nº 664, de 30 dezembro de 2014, do Regime 

Geral de Previdência Social .  (Redação dada pela Emenda à Lei 

Orgânica nº 49/2015)  

Art .  19 -  As l icenças serão concedidas através de Portar ia da 

Mesa Diretora.  (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica n° 

22/1994)  

Parágrafo único - A l icença para t ratamento de saúde 

dependerá de requer imento instruído com laudo de médico 

credenciado que atendeu o Vereador.  (Redação dada pela Emenda à 

Lei Orgânica nº 37/2008)  

 

Seção IV 

Do Suplente  

 

Art .  20 -  No caso de vaga ou l icença do vereador,  será 

convocado o suplente,  observando a classif icação da Just iça Eleitora l.  

Art .  21 -  A convocação do suplente,  para os casos elencados no 

inciso I ,  do art igo 17, desta Lei,  será fei ta pelo pres idente,  quando a 

l icença for igual ou super ior  a 30 ( t r inta)  dias,  e para os incisos I I  e I I I  

e IV, do mesmo art igo, em vin te e quatro horas,  sob pena de 

responsabi l idade. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 

36/2007).  

Art.  21 -  A convocação do Suplente,  para os casos previstos 

do art igo 17 desta Lei,  o Presidente convocará imediatamente o 

Suplente,  quando a l icença for  igual ou superior a 30 (tr inta) dias, 

sob pena de responsabil idade .  (Redação dada pela Emenda à Lei  

Orgânica nº 49/2015).  

Parágrafo único –  A posse do suplente dar -se-á em 05 dias, 

salvo mot ivo relevante aceito pela Câmara.  



Parágrafo único –  O Suplente convocado deverá tomar 

posse dentro do prazo de 05 (cinco) dias, salvo motivo justo aceito 

pela Câmara. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 49/2015).  

Art .  -  22 -  Não havendo suplente,  o p residente comunicará o 

fato à Just iça Eleitoral.  

Seção V  

Das Proibições e Incompatibilidades  

Art .  23 -  Apl icam-se aos vereadores no que couber,  as 

proibições e incompat ibi l idades f ixadas pela Const i tu ição Federal aos 

membros do Congresso Nacional e pela Const i tuição Estadual,  aos 

membros da Assembléia Legis lat iva .  

Art.  23-A –  O Vereador poderá cumular o cargo de vereador 

com outro cargo ou função pública,  desde que referido cargo ou 

função seja proveniente de outro Município,  ou no Estado ou na 

União, além de conseguir compatibi l izar os horários para o 

exercício de cada uma das atividades. ( Incluído pela Emenda à Lei 

Orgânica nº 39/2009)  

Seção VI  

Da Inviolabilidade dos Vereadores  

Art .  24 - Os Vereadores são invio láveis,  por suas 

opin iões,  palavras e votos,  no exercício do mandato,  no terr i tór io do 

Municíp io.  

Seção VII  

Da Extinção do Mandato  

Art .  25 –  Após processo regular em que é dado ao acusado 

amplo direi to de defesa, será declarado ext into o mandato de vereador 

pela Mesa Diretora quando: (Redação dada pela Emenda à Lei 

Orgânica nº 33/2002)  

I  -  incidir  nos impedimentos e incompat ibi l idades 

par lamentares;   



I I  -  deixar de comparecer em cada sessão legislat iva,  à terça 

parte das sessões ordinár ias,  sem estar l icenciado ou em missão 

autor izada pela Edi l idade, ou ainda, deixar de comparecer a 1/3 das 

sessões extraordinár ias convocadas por escr i to, para apreciação de 

matér ia urgente,  assegurada ampla defesa e m ambos os casos não 

const i tuindo mot ivo de ext inção de mandato a fal ta às sessões 

convocadas durante o recesso;  

I I I  -  perder ou t iver suspensos seus dire i tos pol ít icos ;  

IV -  for  condenado cr im inalmente por sentença transitada em 

julgado em que for  imposta a perda da função públ ica;  

V -  f ixar resìdência fora do município;  

VI  -  for omisso ou desid ioso no cumprimento dos encargos do 

mandato ou quando recusá- los,  sem justo mot ivo.  

Seção VIII  

Da Cassação do Mandato 

Art .  26 - O mandato do vereador será cassado quando:  

I  -  fer ir  o decoro parlamentar;  

I I  -  abusar de suas prerrogat ivas;  

I I I  -  prat icar atos de improbidade administrat iva;   

IV -  atentar contra a Const i tuição e Legis lação em vigor.  



 

CAPÍTULO IV 

DO PODER EXECUTIVO 

Art .  27 -  O Poder Execut ivo será exercido pelo p refeito elei to 

na forma const i tucional,  auxi l iado pelos secretár ios municipais e pelos 

subprefeitos,  quando for  o caso.  

 

Seção I 

Da Posse 

Art .  28 -  O prefeito e o vice-prefeito prestarão compromisso e 

tomarão posse em seguida aos vereadores na mesma sessão solene 

de instalação da Legislatura;  

§ 1° -  Se decorr idos dez dias da data f ixada para a posse, o 

prefeito ou o vice-prefeito,  salvo mot ivo just i f icado aceito  pela Câmara, 

não assumir  o cargo, este será declarado ext into pela Mesa Diretora.  

Enquanto não ocorrer a posse do prefeito,  assumirá o vice-prefeito e, 

na fal ta ou impedimento deste,  o presidente da Câmara;.  

§ 2° -  No ato da posse, o prefeito deverá desincompat ib i l izar -

se.  Na mesma ocasião e ao término do mandato,  fará declaração 

públ ica de seus bens, a qual será t ranscr i ta em l ivro própr io e 

devidamente publ icada;  

§ 30  -  O vice-prefeito desincompat ib i l izar -se e fará declaração 

públ ica de bes no ato da posse, obedecendo-se ao disposto no 

parágrafo anter ior .  

 

 

 



 

 

Seção II   

Da Substituição e Sucessão 

Art .  29 -  O vice-prefeito subst i tui  o prefeito elei to em caso de 

l icença ou impedimento,  e sucede - lhe no caso de vaga ocorr ida após a 

diplomação.  

Parágrafo único -  Os subst i tutos legais do prefeito não poderão 

recusar-se a subst i tui - lo,  sob pena de ext inção de seus mandatos de 

vice-prefeito ou de residente da Câmara, conforme o caso. Enquanto o 

subst i tuto legal não assumir ,  responderá pelo expediente da Prefeitura 

o secretár io municipal dos Negócios Jurídicos ,  com plena competência 

para o exercíc io da função.  

Art .  30 -  Em caso de impedimento do prefeito e do vice-prefeito 

ou vacância dos respect ivos cargos,  assumirá o presidente da Câmara, 

que completará o período,  se as vagas ocorrerem na segunda metade 

do mandato.   

Seção II I   

Da Licença  

Art .  31 -  O prefeito não poderá ausentar -se do município ou 

afastar-se do cargo, por mais de 15 (quinze) dias,  sob pena de 

ext inção do mandato.   

Parágrafo único -  O prefeito regularmente l icenciado terá o 

direi to de perceber o subsídio e a verba de representação quando:  

I  -  impossibi l i tado do exercício do cargo por mot ivo de doença 

devidamente comprovada ou em l icença para gestante;  

I I  -  a serviço ou em missão de representação do municíp io.  

 



 

Seção IV  

Da Remuneração 

Art .  32 –  Os subsídios do prefeito,  vice-prefeito e secretár ios 

serão f ixados por Lei no f inal de cada legislatura para vigorar na 

seguinte.  (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 38/2008)  

Art .  33 –  Aos secretár ios municipais,  além do subsíd io que for 

f ixado, será estendido os benef íc ios int i tulados 13º salár io e fér ias + 

1/3 const i tucional,  sendo vedada qualquer outra espécie de 

grat if icação, adicional,  abono, prêmio,  verba de representação ou 

outra espécie de remuneração. (Redação dada pela Emenda à Lei 

Orgânica nº 38/2008)  

Art .  34 –  Os subsíd ios dos secretár ios municipais poderão ser 

corr ig idos anualmente,  apl icando -se o mesmo índice de atual ização 

que venha a ser apl icado aos demais servidores públ icos municipais.  

(Redação dada à Lei Orgânica nº 38/2008)  

Art .  35 -  Nenhum servidor públ ico ou vereador receberá 

vencimentos super iores à remuneração do prefeito.  

 

Seção V  

Das Proibições e Incompatibilidades  

Art .  36 - Apl icam-se ao prefeito e ao seu subst i tuto, no que 

couber,  as mesmas proibições e incompat ibi l idades f ixadas pela 

Const i tuição Federal ao Pres idente da Repúbl ica e pela Const i tuição 

Estadual ao Governador do Estado.  

 

 



Seção VI  

Da Extinção do Mandato  

Art .  37 - O mandato do prefeito ou de seu subst i tuto será 

ext into quando:  

I  -  ocorrer falecimento,  renúncia ou condenação cr iminal,  por 

decisão t ransitada em julgado;  

I I  -  deixar de tomar posse, no prazo legal sem mot ivo 

just i f icado;  

I I I  -  perder ou t iver suspensos os direi tos pol ít icos;  

IV -  f ixar residência f ora do Municíp io;  

V -  ausentar -se do Municíp io por tempo super ior  ao permit ido, 

sem estar l icenciado.  

Parágrafo único –  Nos casos dos inc isos I I ,  IV e V será dado ao 

acusado amplo dire i to de defesa. (Redação dada pela Emenda à Lei 

Orgânica nº 33/2002)  

 

Seção VII 

Da Cassação do Mandato  

Art .  38 -  São inf rações pol ít ico -administrat ivas do prefeito ou 

seu subst i tuto,  sujeitas à cassação do mandato:  

I  -  impedir  o regular funcionamento do Poder Legislat ivo;  

I I  -  impedir  os t rabalhos das Comissões Especia is de Inq uér i to;  

I I I  -  desatender,  sem justo mot ivo,  a requer imentos de 

informações regularmente aprovados pelo Legislat ivo;  

IV -  retardar a publ icação ou deixar de publ icar le is e atos 

administrat ivos de sua competência;  



V - deixar de apresentar ao Legislat ivo,  no  prazo legal,  a 

proposta orçamentária;  

VI  -  descumprir  a lei  orçamentár ia;  

VI I  -  omit ir -se na prát ica de atos de sua competência;  

VI I I  -  negl igenciar na defesa de bens, rendas, direi tos ou 

interesses do Município;  

IX -  proceder de modo incompat ível com a d ignidade do cargo;  

X -  descumprir as normas da Const i tuição Federal,  Const i tuição 

Estadual e da Lei Orgânica do Município.  

 

Seção VIII   

Dos Secretários Municipais  

Art .  39 -  Os secretár ios municipais são auxi l iares de conf iança 

do prefeito e nomeados para cargos "em comissão".  

Art .  40 - Os secretár ios municipais farão declaração públ ica de 

bens no ato da posse e no término do exercíc io do cargo.  

Art .  41 -  Os secretár ios municipais estão sujeitos às normas do 

Estatuto dos Servidores Públ icos Munic ipais.  

Art.  42 –  A nomeação de Agente Polit ico obedecerá ao 

disposto no artigo 37 da Constituição Federal,  bem como as 

disposições contidas na Súmula Vinculante número 13 (treze) no 

Supremo Tribunal Federal –  STF. (Redação dada pela Emenda à Lei 

Orgânica nº 40/2009)  

 



CAPÍTULO V 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO  

Art .  43 - Ao prefeito compete,  entre outras atr ibuições:  

I  -  representar o Município em juízo e fora dele,  pessoalmente 

ou através de procurador;  

I I  -  in ic iar  o processo legislat ivo,  sancionar,  promulgar e fazer 

publ icar as leis aprovadas pela Câmara;  

I I I  -  vetar, no todo ou em parte,  os projetos de lei  aprovados 

pela Câmara;  

IV -  decretar desapropr iações e inst i tuir  servidões 

administrat ivas;  

V -  expedir  decretos,  portar ias e outros atos administrat ivos;  

VI  -  permit ir  e autorizar o uso de bens municipais por terceiros 

nos termos desta lei ;  

VI I  -  permit ir  ou autor izar a execução de serviços públ icos,  por 

terceiros,  nos termos desta lei ;  

VI I I  -  nomear,  promover,  exonerar,  demit ir ,  aposentar,  apl icar  

penal idades, conceder vantagens pecuniár ias e l icenças, colocar em 

disponibi l idade servidores da Municipal idade, de acordo com o 

Estatuto e com as normas const i tucionais vigentes;  

IX -  enviar à Câmara, o Projeto de Lei do Orçamento Anual,  a 

Lei de Diretr izes Orçamentár ias,  o Plano Plur ianual e os balancetes 

mensais;  

X -  encaminhar ao Tr ibunal de Contas competente até o dia 31 

de março de cada ano, a sua prestação de contas e da Mesa da 

Câmara, bem com os balanços do exercício f indo;  

XI  -  encaminhar aos órgãos competentes os planos de 

apl icação e as prestações de contas exig idas em lei;  



XII -  fazer publ icar os atos of ic iais;  

XI II  -  prestar à Câmara dentro de 15 (quinze) dias as 

informações sol ic i tadas;  

XIV -  super intender a arrecadação dos t r ibutos e preços, bem 

como a guarda e a ut i l ização da receita e apl icação das 

disponibi l idades f inanceiras no mercado de capital ,  autor izando as 

despesas e os pagamentos dentro dos recursos orçamentár ios ou dos 

créditos aprovados pela Câmara;  

XV - dispor sobre a organização e funcionamento da 

Administração Municipal,  na forma da lei ;  

XVI -  colocar à disposição da Câmara, dentro de 15 (quinze) 

dias de sua requisição, as quant ias que devem ser despendidas de 

uma só vez,  e,  até o dia 20 de cada mês, a parcela correspondente ao 

duodécimo de sua dotação orçamentár ia (Redação dada  pela Emenda 

à Lei Orgânica nº 38/2008);  

XVII  -  apl icar multas previstas em leis e contratos,  bem como 

relevá- las quando impostas ir regularmente;  

XVII I  -  resolver sobre os requer imentos,  reclamações ou 

representações que lhe forem dir ig idos;  

XIX -  of ic ial izar,  obedecendo às normas urbaníst icas apl icáveis, 

as vias e logradouros públ icos;  

XX -  f ixar tar ifas e preços públ icos.  

XXI -  aprovar projetos de edif icação e planos de loteamento, 

arruamento e zoneamento urbano ou para f i ns urbanos;  

XXII  -  sol ic i tar  o auxíl io da Pol íc ia do Estado para garant ia de 

cumprimento de seus atos;  

XXII I  -  apresentar à Câmara, na pr imeira sessão ord inár ia do 

ano, mensagem sobre a si tuação do municíp io;  



Parágrafo único - O prefeito poderá delegar por  decreto,  a seus 

auxi l iares,  funções administrat ivas que sejam de sua exclusiva 

competéncia.  

 

TÍTULO III  

DO PROCESSO LEGISLATIVO COMUM 

Art .  44 - o processo legislat ivo comum ao Execut ivo e ao 

Legislat ivo,  compreende a elaboração de:  

I  -  Emenda à Lei Orgânica;  

I I  -  Lei Complementar;  

I I I  -  Lei Ordinár ia.  

Art .  45 - A Lei Orgânica do Município poderá ser emendada:  

I  -  por proposta do prefeito;  

I I  -  por proposta de qualquer vereador;  

I I I  -  por inic iat iva popular,  através de proposta assinada por 

cinco por cento dos eleitores do Municíp io;  

Art .  46 -  As Emendas à Lei Orgânica serão discut idas em dois 

turnos,  com intervalo de cinco dias úteis considerando -se aprovadas, 

quando em ambas as votações, obt iverem o voto favorável de dois 

terços dos membros da Câmara.  

Art .  47 - As Emendas à Lei Orgânica serão promulgadas pela 

Mesa Diretora,  em 24 horas,  a contar da aprovação.  

Art .  48 -  As Leis Complementares serão discut idas em dois 

turnos,  com intervalo de cinco dias úteis,  sendo aprovadas quando 

obt iverem em ambos, dois t erços dos votos da Câmara.  

Art .  49 - Consideram-se Leis Complementares:  



I  -  Plano Diretor de Desenvolvimento integrado;  

I I  -  Código de Obras;  

I I I  -  Código Tr ibutár io;  

IV -  Código de Saúde;  

V –Código de Educação;  

VI  -  Cr iação e ext inção de Distr i tos e Subdi str i tos;  

VI I  -  Lei das Lic i tações;  

VI I I  -  Estatuto dos Servidores Públ icos Munic ipais;  

IX -  Estrutura Administrat iva do Municíp io;  

X - Regime Previdenciár io dos Servidores Públ icos;  

XI  -  Quadro Geral de Cargos.  

Art .  50 -  A inic iat iva das Leis Complementar es compet irá 

exc lusivamente ao prefeito,  exceto as previstas nos inc isos VI,  VI I  e 

VI I I  do art igo 49, desta Lei,  cuja inic iat iva será concorrente.  

Art .  51 - A inic iat iva das Leis Ordinár ias compet irá ao prefeito, 

aos vereadores e a comunidade.  

Art .  52 - Compete pr ivat ivamente ao prefeito a inic iat iva de lei  

que disponha sobre:  

I -  cr iação e ext inção de cargos do Execut ivo,  bem como a 

f ixação e reajuste de seus vencimentos;  

I I  -  organização administrat iva,  matér ia tr ibutár ia e orçametár ia;  

I I I  -  cr iação e ext inção de secretar ias municipais,  bem como de 

qualquer órgão da estrutura administrat iva.  

Art .  53 - Na elaboração legislat iva,  se o autor considerar 

urgente a medida, sol ic i tará que a votação se real ize em 30 dias.  



Art .  54 - Na falta de del iberação no prazo f ixado, a proposição 

será incluída automat icamente na pauta da Ordem do Dia,  como 

pr imeiro i tem, até sua votação.  

Art .  55 - Não será admit ido o decurso de prazo.  

Art .  56 - Nenhuma propositura poderá ser aprovada ou 

sancionada sem que dela conste expressame nte a indicação de 

recursos orçamentários disponíveis.  

Art .  57 -  Aprovado o projeto,  na forma regimental,  o presidente 

da Câmara enviará o autógrafo ao p refeito,  no prazo de 3 dias úteis,  a 

contar da aprovação.  

Art .  58 - Aquiescendo o prefeito, sancionará,  promulgará e 

publ icará a Lei.  

Art .  59 - Se o prefeito julgar o projeto aprovado, total  ou 

parcialmente inconst i tucional,  i legal ou contrár io aos interesses 

públ icos,  vetá- lo-á no prazo de 30 d ias,  a contar do recebimento do 

autógrafo.  

Parágrafo único –  O veto parcial abrangerá somente texto 

integral de art igo, de parágrafo,  de inciso ou de al ínea.  

Art .  60 -  Decorr ido o prazo sem manifestação do p refeito,  o 

projeto será considerado sancionado,  cabendo à Mesa Diretora a 

promulgação e publ icação, no prazo de cinco dias.  

Art .  61 -  Recebido o veto,  compet irá ao Legislat ivo d iscut i - lo no 

prazo de 30 dias,  a contar deu seu recebimento.  

Art .  62 -  O veto somente poderá ser rejei tado por del iberação 

de dois terços dos membros da Câmara.  

Art .  63 - Rejeitado o veto,  a parte vetada será promulgada e 

publ icada pela Mesa Diretora no prazo de 24 horas, sendo a nova lei 

comunicada ao prefeito,  no mesmo prazo.  

Art .  64 -  Nas proposições de in ic iat iva exc lusiva do prefeito e 

da Mesa Diretora,  somente serão admit idas Emendas, qu ando forem 



indicados os recursos f inanceiros disponíveis  para atender  aos novos 

encargos. 

Art .  65 -  O processo legislat ivo das proposições de in ic iat iva 

exc lusiva do Legis lat ivo será previsto no Regimento Interno da 

Câmara.  

Art .  66 -  A inic iat iva da comunidade poderá ser  exerc ida pela 

apresentação de projeto de lei  o rdinár ia,  Lei Complementar ou Emenda 

à Lei Orgânica,  subscr i to por c inco por cento dos eleitores do 

municíp io,  assegurando-se aos autores,  sua defesa nas Comissões 

Permanentes e no Plenár io.   

Art .  67 -  A t ramitação legislat iva de in ic iat iva da comunidade 

será prevista no Regimento Interno da Câmara.  

 

TÍTULO IV 

DOS PROCESSOS ESPECIAIS 

CAPÍTULO I 

DO PROCESSO DE CASSAÇÃO DE MANDATO  

Art .  68 - O processo de cassação de mandato obedecerá 

seguinte r i to processual:  

I  -  a denúncia escr i ta apresentada por qualquer cidadão, no 

gozo de seus direi tos pol ít icos será dir ig ida ao Presidente da Câmara 

e conterá a exposição dos fatos e os meios de provas de que dispõe o 

denunciante;  

I I  –  a denúncia será submet ida ao Plenár io,  na pr imeira sessão 

ordinár ia e se for recebida pelo voto da maior ia absoluta,  será 

imediatamente sorteada a Comissão Processante,  composta de t rês 

vereadores entre os desimpedidos.  Na mesma ocasião decid irá o 

Plenár io sobre o afastamento preven t ivo do denunciado, que somente 

será efet ivado pelo voto de dois terços dos membros da Câmara;  



I I  –  a denúncia sera submetida ao Plenário até a segunda 

sessão ordinária,  e se for recebida, pelo voto da maioria absoluta, 

será imediatamente sorteada a Comissão Processante,  composta 

de três vereadores entre os desimpedidos”(Redação dada pela 

Emenda à Lei Orgânica nº 52/2015) ;  

I I I  -  recebendo os autos do processo, o presidente da Comissão 

Processante ci tará o denunciado, em 48 horas,  para apresentar a 

defesa prévia,  no prazo, de 10 (dez) dias,  podendo arrolar  

testemunhas, até o máximo de 6 (seis) ,  requer di l igências e juntar 

documentos,  tudo sob pena de preclusão;  

IV - expirado o prazo para a defesa prévia,  a Comissão 

Processante in ic iará a instrução, produzindo  as provas que foram 

defer idas;  

V -  encerrada a instrução abr ir -se-á o prazo de 5 (cinco) dias 

às partes para alegações f inais;  

VI  - a Comissão Processante em 5 (cinco) dias,  oferecerá seu 

relatór io encerrando os t rabalhos;  

VI I  -  de posse dos autos, o presidente da Câmara convocará 

uma sessão extraordinár ia dentro de 5 (cinco) dias para o julgamento;  

VI I I  -  na sessão de julgamento o processo será l ido em 

Plenár io,  salvo o pedido de d ispensa, facultando -se às partes,  a 

sustentação oral durante 30 ( t r inta )  minutos,  prorrogáveis por igual 

tempo, a requer imento das partes.  

IX -  encerrados os debates proceder -se-á a tantas votações 

quantas forem as infrações art iculadas;  

X -  julgada procedente a denúncia,  estará cassado o mandato 

do denunciado, caso contrár io,  o processo será arquivado, expedindo a 

Mesa Diretora os atos necessár ios;  

XI - em todas as fases do processo, as partes deverão ser 

int imadas de todos os atos processuais,  podendo ser representadas 

por advogado;  



XII - os vereadores poderão consultar  os autos  e assist ir  a 

instrução independentemente de qualquer formalidade;  

XI II  -  os casos omissos ou contraditór ios serão decididos pelas 

disposições do Código de Processo Penal.  

 

CAPÍTULO II  

DAS COMISSÕES ESPECIAIS DE INQUÉRITO 

Art .  69 - As Comissões Especia is de Inquér i to serão cr iadas 

através de Decreto Legislat ivo,  subscr i to por no mínimo 1/3 (um terço) 

dos membros da Câmara, para apurar fato determinado que se inclua 

na competência do Municíp io.  

Art .  70 - As Comissões Especiais de Inquér i to serão compostas 

por t rês membros indicados pelo Colégio de Líderes,  dentro de t rês 

dias,  a contar da publ icação do Decreto Legislat ivo,  sendo seu autor 

membro obr igatór io.  

Parágrafo único -  Na omissão do Colég io de Líderes compet irá 

ao Presidente indicar l ivremente os memb ros da Comissão.  

Art .  71 - Compete às Comissões Especiais de Inquér i to:  

I  -  proceder a vistor ias e levantamentos em qualquer repart ição 

municipal;  

I I  -  requisi tar  de seus responsáveis a exibição de documentos e 

a prestação de esclarecimentos necessár ios,  n o prazo de 15 (quinze 

dias);  

I I I  -  requerer a convocação do prefeito,  dos secretár ios 

municipais e de qualquer servidor públ ico,  tomando seu depoimento 

quando for  o caso;  

IV -  int imar e inquir ir  testemunhas;  



V - proceder às ver i f icações contábeis em l ivros ,  papéis e 

documentos da administração.  

Art .  72 -  Quando a testemunha, devidamente int imada, não 

comparecer ou não apresentar just if icat iva,  poderá a Comissão 

requerer sua int imação perante o Juízo Cr iminal na forma do Art igo 

218 do Código de Processo Pena l.   

Art .  73 -  As Comissões Especiais de Inquér i to deverão ser 

concluídas no prazo improrrogável de 90 (noventa) dias,  a contar de 

sua const i tuição, sob pena de dissolução automát ica.  

 

TÍTULO V 

DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL  

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS 

Art .  74 -  O Município deverá organizar sua administração dentro 

de um processo permanente de planejamento,  atendendo às 

pecul iar idades locais e aos pr incípios técnicos,  convenientes ao 

desenvolvimento integrado da comunidade e da região geoeconômica a 

que per tence. 

Art .  75 -  A Administração Públ ica obedecerá aos pr incípios da 

legal idade, moral idade, impessoal idade, publ ic idade, mot ivação e 

interesse públ ico.   

Art .  76 - Fica vedada a propaganda governamental que vise a 

promoção pessoal do prefeito, vice -prefeito, vereadores,  secretár ios 

municipais e servidores,  bem como o uso de símbolos,  logot ipos, 

díst icos s imilares,  nos veículos of ic iais,  papéis,  cartazes e própr ios 

municipais,  exceto os símbolos previstos nesta lei .  



Art .  77 -  É proibida a denominação de vias ,  própr ios ou 

qualquer logradouros públ icos com nomes de pessoas vivas ou 

pessoas jur íd icas,  vedada a dupl ic idade de denominação no Município.  

 

CAPÍTULO II  

DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 

Art .  78 - A ação do Municíp io,  no campo da comunicação, 

fundar-se-á na democrat ização do acesso às informações e no 

plural ismo das fontes.   

Art .  79 -  Todas Lei e atos administrat ivos devem ser publ icados 

para produzirem efeitos externos.  

Art .  80 -  A publ icação deverá ser fei ta através da imprensa 

local ou por af ixação na sede da Pr efeitura e da Câmara Municipal.  

Parágrafo único -  As Emendas à Lei  Orgânica do Município,  

bem como às Leis Complementares e Leis Ordinár ias serão 

obr igator iamente publ icadas na imprensa local.  

Art .  81 -  Qualquer cidadão terá o direi to de consultar  leis e atos 

administrat ivos do Município ou qualquer documento públ ico 

independente de requer imento.  

Art .  82 -  O Execut ivo e o Legislat ivo são obr igados a expedir  

cert idões de seus atos no prazo de 10 (dez) dias sob pena de 

responsabi l idade.  

I  -  as cert idões requer idas pelos servidores públ icos m unicipais 

para esclarec imento de si tuação funcional e as que forem requer idas 

pelos vereadores no exercício do mandato,  são isentas de taxas ou 

emolumentos;  

I I  -  as cert idões poderão ser subst i tu ídas por cópias 

xerográf icas autent icadas.  



Art .  83 - Fica assegurado a qualquer elei tor  do Municíp io,  o uso 

da Tr ibuna Livre,  na Câmara Municipal ,  de acordo com o Regimento 

Interno, desde que possua o orador conhecimentos técnicos do tema 

que for abordado.  

 

CAPÍTULO III   

DAS LICITAÇÕES 

Art .  84 -  As l ic i tações promovidas pelo Municíp io reger -se-ão 

por Lei Complementar própr ia.  

Parágrafo único - Enquanto não for  publ icada a Lei 

Complementar das Lic i tações, vigorará no Municíp io a Lei Federal que 

estabelece normas gerais sobre l ic i tações  e contratos pert inentes a 

obra,  serviços,  inclusive de publ ic idade, compras,  al ienações e 

locações. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 24/1995)  

 

CAPÍTULO IV  

DO PATRIMÓNIO DO MUNICÍPIO 

Art .  85 -  O patr imônio do Municíp io é const i tu ído por bens 

móveis e imóveis,  direi tos e ações que pertençam à Municipal idade, 

inclus ive as terras devolutas.  

Art .  86 -  Todos os bens municipais devem ser cadastrados e 

ident i f icados, numerando-se os móveis.  

Art .  87 -  A administração dos bens municipais cabe ao prefeito, 

ressalvada a competência da Câmara quanto aqueles ut i l izados em 

seus serviços ou sob sua guarda.  

Art .  88 -  A aquisição de bens imóveis dependerá de aval iação e 

autor ização legislat iva,  exceto nas desapropr iações.  



Art .  89- A al ienação de bens imóveis dependerá da autor ização 

legislat iva.  

Art .  90 - A al ienação de bens móveis dependerá de aval iação e 

l ic i tação, quando for o caso.  

Art .  91 -  A al ienação dos bens considerados inservíveis 

dependerá de processo administrat ivo regular e far -se-á mediante 

doação a ent idade sem f ins lucrat ivos do Município.  

Art .  92 - A venda de ações será obr igator iamente fei ta na Bolsa 

de Valores do Estado de São Paulo,  dependendo de autor ização 

legislat iva.  

Art .  93 -  A concessão de direito real de uso dependerá de 

l ic i tação e autor ização legislat iva.  

Art .  94 - Fica vedada a cessão de uso de qualquer bem móvel a 

terceiros,  exceto para transporte de mudança da população carente, 

dentro do Município e para ent idades de ut i l idade públ ica.  

 

CAPÍTULO V  

DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS  

Art .  95 - Os servidores públ icos munic ipais serão regidos por 

Estatuto Própr io,  como forma de regime jur ídico único e pelas 

disposições pert inentes da Const i tu ição Federal e da Const i tuição 

Estadual.  

Parágrafo único –  O servidor,  com mais de 03 ( t rês) anos  de 

efet ivo exercício,  que tenha exercido ou venha a exercer,  a qualquer 

t ítu lo,  cargo ou função que lhe proporcione remuneração super ior  à do 

cargo de que seja t i tular ,  ou função para a qual foi  admit ido,  

incorporará 01 (um) décimo dessa diferença, por an o, até o l imite de 

10 (dez) décimos. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 

30/2001)   



Art .  96 - O tempo de mandato elet ivo prestado neste município 

por servidor,  contar -se-á integralmente para f ins de aposentador ia.  

(Redação dada pela Emenda à Lei Org ânica nº 25/1995)  

Art .  97 - O tempo de serviço prestado ao Programa de 

Munic ipal ização e Descentral ização do Pessoal Adminis trat ivo das 

Escolas Públ icas da Rede Nacional -  Prondepar,  será contado para 

todos os efeitos legais.  

Art .  98 -  A f i l iação do Servidor ao Sindicato de Classe será 

facultat iva.   

Art .  99 - As vantagens pecuniár ias correspondentes ao 

adicional por tempo de serviço,  sexta parte e nível universitár io,  serão 

incorporadas aos vencimentos,  para todos os efeitos.  

Parágrafo único - O adicional pela prestação de serviços 

extraordinár ios,  somente será incorporado quando percebido há mais 

de 24 (vinte e quatro) meses, sem interrupção.  

Art .  100 -  É obr igatór ia a part ic ipação do sindicato de c lasse 

nos dissíd ios dos servidores públ icos municipais.  

Art .  101 -  A Administração Munic ipal const i tuirá 

obr igator iamente a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - 

CIPA, bem como a Comissão de Controle Ambiental –  CCA, visando a 

proteção da vida e as condições de t rabalho de seus servidores.  

Art .  102 -  O regime previdenciár io dos servidores públ icos 

municipais será estabelec ido por Lei Complementar própr ia.  

Art .  103 - As despesas com os servidores públ icos municipais 

não poderá exceder  a 60% (sessenta por cento ) da receita corrente do 

municíp io.  (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 38/2008)  

Art .  104 -  A cessão de servidor públ ico municipal a órgãos 

federais,  estaduais ou a qualquer ent idade pr ivada dependerá de 

autor ização legislat iva.   

Art .  105 -  O Município promoverá programas especiais  de 

assistência aos servidores públ icos municipais.  



 

CAPÍTULO VI 

DO PLANO DIRETOR 

Art .  106 -  O Plano Diretor do Município é o instrumento básico 

de sua pol ít ica de desenvolvimento e deve conter:  

I  -  def inição das funções sociais da cidade;  

I I  -  garant ias para o bem-estar da população;  

I l l  -  diretr izes para o desenvolvimento e expansão urbana;  

IV -  condições fundamentais de ordenamento da cidade;  

V -  def inição de áreas onde o Poder Públ ico estará autor izado, 

mediante le i  específ ica,  a exig ir  do propr ietár io do solo urbano n ão 

edif icado, subut i l izado ou não ut i l izado a seu adequado 

aproveitamento sob pena de:  

a)  parcelamento ou edif icações compulsór ias;  

b)  imposto sobre a propr iedade predial e terr i tor ial  urbana 

progressiva no tempo;  

c)  desapropr iação com pagamento, conforme a Const i tuição 

Federal.  

§ 1° -  As funções sociais  da cidade devem compreender o uso 

socialmente justo e ecologicamente equi l ibrado do terr i tór io do 

Municíp io e o acesso à moradia,  saneamento básico,  t ransporte, 

saúde, educação, segurança, lazer e preservaç ão do patr imónio 

ambiental,  cultural e histór ico;  

§ 2° -  As diretr izes do p lano d iretor deverão prever a 

designação de áreas públ icas para a construção de equipamentos 

sociais e de interesse geral da população do Município.  

 



Seção I  

Do desenvolvimento urbano 

Art .  107 -  A administração públ ica estabelecerá diretr izes e 

normas relat ivas ao desenvolvimento urbano assegurando:  

I  -  qual idade de vida;  

I I  -  part ic ipação da comunidade no estudo e solução dos 

programas e projetos concorrentes;  

I I I  -  a preservação, proteção e recuperação do meio ambiente;  

IV -  a cr iação e manutenção de áreas de interesse histór ico, 

urbaníst ico ou tur íst ico.  

Art .  108 -  A regular ização do sistema fundiár io do Município 

far-se-á mediante o ajuizamento da ação discr iminatór ia visando 

demarcar as terras devolutas,  a serem dest inadas para o 

desfavelamento com a construção de moradias populares.  

Art .  109 - As áreas inst i tucionais do Município deverão ser 

recuperadas gradat ivamente com o assentamento de seus ocupantes 

em áreas própr ias.   

Art .  110 -  Os loteamentos somente serão aprovados após a 

real ização das obras de inf ra -estrutura,  tais como: rede elétr ica 

domici l iar ,  guias e sar jetas e rede domici l iar  de água.  

Art .  111 - O aterro sanitár io instalado no Municíp io deverá 

oferecer total proteção contra qualquer t ipo de polu ição aos moradores 

nas proximidades do mesmo.  

Art .  112 -  Compete ao Município promover programas de 

construção de moradias populares,  dando plenas condições de 

habitação e de saneamento básico.  

 

 



Seção II 

Das obras e serviços públicos 

Art .  113 -  O Município real izará obras e serviços públ icos 

mediante convênio com o Estado e a União ou consórcios com outros 

Municíp ios.  

Art .  114 -  Os serviços públ icos poderão ser executados 

diretamente pela Munic ipal ídade ou por terceiros,  atra vés de 

permissão e concessão.  

Art .  115 -  Nenhuma obra ou serviço públ ico poderá executar -se 

sem que haja:  

I  -  disponibi l idade de verbas;  

I I  -  projeto adequado, inclus ive com estudo de impacto 

ambiental,  histór ico e cultural;  

I I I  -  consulta aos seus benef ic iár ios.  

Art .  116 - A real ização de obras pelo sistema comunitár io 

dependerá de projeto completo,  est imat iva do custo e adesão de pelo 

menos 70% (setenta por cento) dos benef ic iár ios.  (Redação dada pela 

Emenda à Lei Orgânica nº 26/1996)  

Art .  117 -  As obras não previstas no plano plur ianual 

dependerão de autor ização legislat iva.  

 

CAPÍTULO VII 

DA TRIBUTAÇÃO DO ORÇAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  

Seção I 

Dos tributos municipais  

Art .  118 - Compete ao Municíp io inst i tuir  impostos que a 

Const i tuição Federal f ixou,  como de  sua competência.  



Art .  119 -  Serão cr iadas taxas,  em razão de exercício do poder  

de pol íc ia,  ou pela ut i l ização  efet iva ou potencial de serviços públ icos 

de sua atr ibuição prestados aos contr ibuintes ou postos à sua 

disposição.  

Art .  120 -  A contr ibuição de melhor ia decorrerá de obras 

públ icas efet ivamente construídas,  sendo o custo rateado entre os 

benef ic iár ios.  

Art .  121 -  As l imitações ao poder de t r ibutar,  previstas na 

Const i tuição Federal,  apl icam-se ao Municíp io,  no que couber.  

Art .  122 - A part ic ipação do Município no produto das 

arrecadações Federal e Estadual dar -se-á de acordo com as normas 

const i tucionais.  

Art .  123 -  As normas gerais referentes à administração 

tr ibutár ia do Municíp io serão estabelec idas no Código Tr ibutár io.  

 

Seção II 

Dos orçamentos 

Art .  124 -  A receita públ ica será const i tu ída por t r ibutos,  preços 

e outros ingressos.  

Art .  125 -  Nenhuma despesa será ordenada ou real izada sem 

que existam recursos orçamentár ios ou créditos aprovados pelo 

Legislat ivo.  

Art .  126 -  Compete ao Execut ivo a in ic iat iva de leis referentes 

a:  

I  -  plano p lur ianual;  

I I  -  diretr izes orçamentár ias;   

I I I  -  orçamento anual.  



§ 1º- A Lei que inst i tuir  o plano p lur ianual estabelecerá 

diretr izes,  objet ivos e metas da administração municipal para despesas 

de capital  e outras delas decorrentes e para as relat ivas aos 

programas. 

§ 2° -  A lei  de diretr izes orçamentár ias compreenderá as metas 

e pr ior idades da administração munic ipal inc lu indo as despesas de 

capital  para o exercício f inanceiro subseqüente,  or ientará a elaboração  

do orçamento anual e disporá sobre as alterações na legislação 

tr ibutár ia,  estabelecendo a pol ít ica de apl icação das agências 

f inanceiras of ic iais de fomento.  

§ 3° -  Os planos e programas municipais serão e laborados em 

consonância com o plano plur ianual  e  devidamente votados pelo 

Legislat ivo.  

§ 4° -  A lei  orçamentár ia anual compreenderá o orçamento 

f iscal referente ao Execut ivo e ao Legislat ivo através de seus órgã os. 

§ 5° -  O projeto de lei  o rçamentár ia será acompanhado de 

demonstrat ivo dos efeitos decorr entes de isenções, anist ias,  

remissões, subsíd ios e benef íc ios de natureza f ina nceira,  t r ibutár ia e 

credit íc ia.  

§ 6° -  A lei  orçamentár ia anual não conterá disposit ivo estranho 

à previsão da receita e à f ixação de despesa, permit ida a autor ização 

para aber tura de crédito suplementar e contratação de operação de 

crédito por antecipação da receita.  

Art .  127 -  Os projetos de lei  relat ivos ao plano plur ianual,  as 

diretr izes orçamentár ias e o orçamento anual serão apreciados pelo 

Legislat ivo na forma regimental.  

§ 1° -  Serão admit idas emendas ao orçamento anual desde que:  

I  -  sejam compatíveis com o plano plur ianual e com a lei  de 

diretr izes orçamentár ias;  

I I  -  indiquem recursos necessár ios com anulação de despesas 

que não incidam sobre a dotação do pessoal e seu s encargos,  bem 

como serviços da dívida;  



§2° - O projeto de lei  orçamentár ia anual será enviado ao 

Legislat ivo até o dia 30 de setembro,  devendo ser votada até o dia 30 

de novembro, sob pena de não se encerrar a sessão Legislat iva.  

§3° -  As emendas ao projeto de lei  de diretr izes o rçamentár ias 

não poderão ser aprovadas quando incompat íveis com o plano 

plur ianual.  

Art .  128 - São vedados:  

I  -  o iníc io de programas, projetos  e at iv idades não inc luídos na 

lei  orçamentár ia anual;  

I I  -  a real ização de despesas ou  assuntos de obr igações que 

excedam os créditos orçamentár ios ou adicionais;  

I I I  -  a real ização de operação de crédito que excedam o 

montante das despesas de capital ,  ressalvadas as autor izadas 

mediante créditos suplementares ou especia is com f inal idade 

prescr i ta,  aprovados pelo Legislat ivo;  

IV -  a vinculação da receita de impostos a órgãos ou despesas, 

ressalvadas as permissões const i tucionais;  

V -  abertura de crédito suplementar ou especia l sem prévia 

autor ização legislat iva e sem indicações a recursos co rrespondentes;  

VI  -  a t ransposição, o remanejamento ou a transferência de 

recursos de uma categor ia de programação para outra ou de um órgão 

para outro sem prévia autor ização legis lat iva;  

VI I  -  a concessão ou ut i l ização de crédito l imitado.  

Art .  129 -  Nenhum invest imento cuja execução ult rapassar  um 

exercício f inanceiro poderá ser inic iado sem prévia inc lusão no plano 

plur ianual ou sem lei que autor ize a inclusão, sob pena de cr ime de 

responsabi l idade.  

Art .  130 -  As sol ic i tações de emprést imos para f ins esp ecíf icos, 

fei tas pelo Execut ivo e aprovadas pela Câmara, quando de sua efet iva 

apl icação deverão ser comunicadas à Câmara Municipal.  



Art .  131- -  A abertura de crédito extraordinár io somente será 

admit ida para atender as despesas urgentes e imprevis íveis  

decorrentes de calamidade públ ica absolutamente comprovada através 

dos órgãos específ icos da União ou do Estado.  

 

Seção II I 

Da fiscalização financeira e orçamentária  

Art .  132 -  A f iscal ização f inanceira e orçamentár ia do Município 

será exercida mediante controle interno e externo.  

Art .  133 -  O contro le interno será exercido pelas comissões 

permanentes de f iscal ização e pela comunidade.  

Parágrafo único -  As comissões permanentes de f iscal ização, 

tanto do Execut ivo como do Legislat ivo serão compostas por 3 ( t rês ) 

servidores,  de maior nível do funcional ismo, devendo ser const i tu ídas 

até o dia 30 de janeiro de cada exercíc io por ato do  prefeito e da Mesa 

da Câmara.  

Art .  134 - Compete às comissões permanentes de f iscal ização:  

I  -  acompanhar o desenvolvimento dos programas de governo;  

I I  -  f iscal izar o exato cumprimento da lei  orçamentár ia e dos 

contratos;  

I l l  -  dar parecer por escr i to em todos os balancetes, 

responsabi l izando-se sol idar iamente pela f idel idade dos mesmos;  

Art .  135 - O controle interno poderá ser exer cido pela 

comunidade através de consultas fei tas por qualquer elei tor  do 

Municíp io,  pelas ent idades legalmente const i tu ídas e pelos part idos 

pol ít icos.  

Art .  136 -  O controle externo será exerc ido pelo Legislat ivo com 

o auxíl io do Tr ibunal  de Contas,  compreendendo:  



I  -  o julgamento soberano da prestação de contas do Execut ivo 

e Legislat ivo;   

I I  -  acompanhamento das at ividades f inanceiras e 

orçamentár ias da administração;  

I I I  -  f iscal ização direta e permanente de todos os atos 

administrat ivos que importem em despesa orçamentár ia.  

Art .  137 -  Recebido o parecer prévio do Tr ibunal de Contas, 

deverá o Legislat ivo julgar a prestação de contas no prazo de 30 

( t r inta)  dias,  a contar do recebimento.  

Parágrafo único -  Esgotando-se este prazo sem julgamento,  o 

exame das contas entrará em pr imeiro lugar na pauta de todas as 

sessões seguintes.   

Art .  138 -  Rejeitada a prestação de contas,  providenciará a 

Mesa da Câmara o envio da mesma ao Ministér io Públ ico,  no prazo de 

10 (dez) dias,  sem prejuízo de outras medidas cabíveis .  

 

TÍTULO VI 

DA ORDEM SOCIAL E ECONÔMICA 

CAPÍTULO I 

DA EDUCAÇÃO 

Art .  139 -  As diretr izes e bases da educação, no âmbito 

municipal serão f ixadas no Código da Educação.  

Art .  140 -  Fica cr iado o Conselho Municipal da Educação, que 

entre outras f inal idades, es tabelece as pr ior idades no campo da 

educação, def inindo a apl icação dos recursos e ela dest inados, bem 

como f iscal izando sua apl icação.  

Art .  141 –  O Secretár io Munic ipal da Educação presidiár  ao 

Conselho Munic ipal de Educação que será composto por sete 

membros,  sendo três representantes do professorado municipal e t rês 

de l ivre indicação do prefeito.  



Art.  141 -  O Conselho Municipal de Educação será 

constituído por 13 (treze) membros nomeados pelo Prefeito 

Municipal após escolha entre pessoas de saber e expe riência em 

matéria da educação, incluída representação nas várias 

modalidades de ensino e dos segmentos de ensino público, 

privado e da comunidade.  

Parágrafo único –  O Conselho Municipal de Educação terá 

um presidente,  um Vice-Presidente escolhido dentre seus 

membros, por maioria absoluta de votos. (Redação dada pela 

Emenda à Lei Orgânica nº 42/2011) .  

Art .  142 - Compete ao Conselho Munic ipal da Educação 

regulamentar seu funcionamento.  

 

CAPÍTULO II  

DA SAÚDE 

Art .  143 -  O Município garant irá o d irei to à saúd e mediante 

pol ít icas socia is,  econômicas e ambientais que visem ao bem -estar -  

f ís ico,  mental e social do indivíduo e da colet iv idade e à redução do 

r isco de doenças e outros agravos.  

Art .  144 - Fica cr iado o Conselho Munic ipal de Saúde que será 

integrado por representantes do Execut ivo,  dos prestadores de 

serviços,  dos prof issionais de saúde e dos usuár ios,  que atuarão na 

formulação de estratégias e no controle da execução da pol ít ica de 

saúde na instância correspondente,  inclusive nos aspectos econômicos 

e f inanceiros.  

Parágrafo único -  Caberá ao Conselho Munic ipal de Saúde a 

aprovação dos planos de saúde em cada esfera de sua atuação, bem 

como a f iscal ização da movimentação dos recursos repassados à 

Secretar ia Municipal  de Saúde e aos fundos de saúde. 

 



CAPÍTULO III  

DOS TRANSPORTES COLETIVOS 

Art .  145 -  Os serviços de t ransportes colet ivos são 

considerados essenciais,  sendo prestados pela munic ipal idade, ou 

concedidos a empresas part iculares,  mediante l ic i tação .  

Parágrafo único –  Fica autorizado o transporte coletivo 

efetuado por permissionárias de outros municípios vizinhos até o 

l imite de 4 (quatro) quilômetros da divisa entre o Município 

l indeiro e o de Itaquaquecetuba. ( Incluído pela Emenda à Lei  

Orgânica nº 47/2014)  

Art .  146 -  Observar-se-á na execução destes serviços,  uma 

adequada def inição da rede de percurso e a f ixação de tar ifas 

condizentes com o poder aquisi t ivo da população.  

Art .  147 -  Fica cr iado o Conselho Municipal de Transporte –  

COMUTRAN –  composto par i tar iamente e com as atr ibuições def inidas 

em Lei.  (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 34/2005).  

Art .  148 --  É assegurado aos maiores de 65 anos, se homem e 

60 anos, se mulher,  residentes no Municíp io,  gratuidade nos 

t ransportes colet ivos urbanos. (Redação dada pela Emenda à Lei 

Orgânica n° 23/1994)  

Art .  149 - Fica inst i tu ído o passe escolar,  com desconto de 50% 

(cinqüenta por cento) na tar i fa,  devido aos estudantes matr iculados em 

escolas do Município.  



 

CAPÍTULO IV  

DA DEFESA DO CONSUMIDOR 

Art .  150 - A defesa do consumidor será promovida pe lo 

Municíp io através do Conselho Municipal da Defesa do Consumidor e 

por convénios f i rmados com o Governo Federal e Estadual.  

Art .  151 - O Conselho Municipal da Defesa do Consumidor será 

const i tu ído por decreto do prefeito e integrado por representantes da  

comunidade.  

 

CAPÍTULO V  

DA CULTURA 

Art .  152 -  O Município garant irá a todos o acesso às fontes de 

cultura e apoiará a difusão de suas manifestações através de:  

I  -  cr iação de espaços públ icos devidamente equipados capazes 

de garant ir a produção, divulgação e apresentação das manifestações 

culturais;   

I I  -  intercâmbio cultural com outros Municíp ios;  

I I I  –  instalação de bibl iotecas e museus.  

 

CAPÍTULO VI 

DO MEIO AMBIENTE 

Art .  153 -  O Município f ixará,  no plano d iretor,  pol ít ica de 

proteção ambiental  para preservar e recuperar o meio ambiente, 

buscando o bem-estar da população e o equi l íbr io dos ecossistemas.  



Art igo 154 -  Cabe à municipal idade est imular a ampla 

cooperação das ent idades ambiental istas representat ivas da sociedade 

civi l  local e dos órgãos do poder públ ico para estabelecer as diretr izes 

da proteção ao meio ambiente.  

 

CAPÍTULO VII  

DOS ESPORTES E LAZER 

Art .  155 - O Município apoiará as prát icas esport ivas,  

construindo e mantendo espaços para tal  f im, est imulando as 

ent idades locais dedicados aos esportes.  

Art .  156 -  O Município apoiará por igual,  o lazer popular como 

forma de integração social.  



 

TÍTULO VII  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art .  157 - São considerados fer iados municipais:   

I  -  Sexta-feira da Paixão -  data móvel;  

I I  -  Corpus Chr ist i  -  data móvel;  

I I I  -  Fundação da cidade -  8 de setembro;   

IV –  Finados –  2 de novembro.  

IV –  Dia da Consciência Negra –  20 de novembro .  (Redação 

dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 48/2014).   

Parágrafo único -  O dia 28 de Outubro, data da Emancipação 

Pol ít ico Administrat iva do Município,  será ponto facultat ivo,  devendo 

ser condignamente comemorando pela Câmara Munic ipal.  

Art .  158 - A unidade f iscal do Municíp io será f ixada por lei  de 

inic iat iva do Execut ivo,  a part ir  do exercício de 1993.  

Art .  159 -  A presente revisão da Lei Orgânica do Município será 

promulgada pela Mesa Diretora.  

Art .  160 -  Esta revisão entrará em vigor na data de sua 

publ icação, revogadas as disposições em contrár io.  

 

 

 

 


